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RESUMO
Este artigo tem o objetivo de analisar a relação de equidade de stakeholders a partir de uma estratégia de 
educação corporativa para acessibilidade. Para tal, relata uma experiência para a promoção da equidade 
e democratização ao acesso a espaços e serviços a partir de estratégia educativa que integra recursos de 
acessibilidade e tecnologias assistivas, por meio de filmes, envolvendo colaboradores de uma instituição 
financeira da região sul do Brasil e as comunidade locais para a acessibilidade de pessoas com deficiência ou 
mobilidade reduzida. Para tal, foi realizada uma pesquisa de abordagem qualitativa, exploratória e descritiva, 
por meio de uma pesquisa-ação. Como resultados, ao analisar a estratégia educativa para acessibilidade 
frente ao contexto organizacional, percebe-se que conhecer todas essas tecnologias assistivas e outras 
existentes, favorece ao gestor reconhecer a diversidade presente. Inicialmente, a revisão da literatura 
possibilitou identificar aspectos da educação corporativa que contribuem para a relação de equidade dos 
stakeholders, que perpassam pelo foco de reconhecimento deles, pelos mecanismos para envolvê-los e pelas 
suas participações nos programas de educação corporativa, de forma a desenvolverem uma caminhada 
conjunta para a aprendizagem organizacional. Em conclusão, a maturidade alcançada no sistema de 
educação corporativa, ao proporcionar a interconexão, produção e cocriação, envolvendo todas as partes 
interessadas, pode contribuir para a relação de equidade com as mesmas, oportunizando o equilíbrio das 
expectativas, responsabilidades e minimização de riscos para reputação e resultados organizacionais, bem 
como coletivo. Confirma-se então, o pressuposto teórico de que a estratégia de educação corporativa para 
acessibilidade favorece a relação de equidade dos stakeholders. Este estudo traz contribuições que avançam 
sobre as teorias existentes e práticas, considerando a diversidade frente às estratégias desenvolvidas para 
assegurar uma gestão eficiente e agregadora de valor para as organizações.

Palavras-chave: Governança do conhecimento. Equidade. Sistema de educação corporativa. Universidade 
corporativa em rede. Acessibilidade.
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The strategy for accessibility in the corporate education system and its 
contribution to the relationship of equity among stakeholders
ABSTRACT 
This article aims to analyze the equity relationship of stakeholders from a corporate education strategy for 
accessibility. To this end, it reports an experience for the promotion of equity and democratization of access 
to spaces and services based on an educational strategy that integrates accessibility resources and assistive 
technologies, through films, involving employees of a financial institution in Southern Brazil and the local 
communities for the accessibility of people with disabilities or reduced mobility. To accomplish it, a qualitative, 
descriptive and exploratory research was carried out, by means of action research. As a result, when analyzing 
the educational strategy for accessibility in the organizational context, it is clear that knowing all these assistive 
technologies and other existing ones favors the manager to recognize the diversity present in it. Initially, 
the literature review made it possible to identify aspects of corporate education that contribute to the equity 
relationship of stakeholders, which permeate their focus of recognition, the mechanisms to involve them, and 
their participation in corporate education programs, in order to develop a joint journey towards organizational 
learning. In conclusion, the maturity reached in the corporate education system, by providing interconnection, 
production, and co-creation, involving all interested parties, can contribute to an equitable relationship with 
them, providing opportunities for the balance of expectations, responsibilities, and minimization of risks to the 
reputation and to organizational and collective results. Therefore, the theoretical assumption that the corporate 
education strategy for accessibility favors the equity relationship of the stakeholders is confirmed. This study 
brings contributions that advance on existing theories and practices, considering diversity in the face of the 
strategies developed to ensure an efficient and value-adding management for organizations.

Keywords: Knowledge management. Corporate education system. Equity. Networked corporate university. 
Accessibility.
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La estrategia de accesibilidad en el sistema educativo corporativo y su 
contribución a la relación de equidad entre los actores
RESUMEN
Este artículo tiene como objetivo analizar la relación de equidad de los stakeholders a partir de una estrategia 
de educación empresarial para la accesibilidad. Para ello, relata una experiencia para la promoción de la 
equidad y la democratización del acceso a espacios y servicios a partir de una estrategia educativa que 
integra recursos de accesibilidad y tecnologías asistivas, a través de películas, involucrando empleados de 
una institución financiera del sur de Brasil y las comunidades locales. para la accesibilidad de personas con 
discapacidad o movilidad reducida. Para lograrlo, se llevó a cabo una investigación cualitativa, descriptiva 
y exploratoria, mediante la investigación acción. Como resultado, al analizar la estrategia educativa para la 
accesibilidad en el contexto organizacional, es claro que conocer todas estas tecnologías asistivas y otras 
existentes favorece que el directivo reconozca la diversidad presente en ella. Inicialmente, la revisión de la 
literatura permitió identificar aspectos de la educación empresarial que contribuyen a la relación equitativa de 
los stakeholders, que permean su foco de reconocimiento, los mecanismos para involucrarlos y su participación 
en programas de educación empresarial, con el fin de desarrollar una relación conjunta. camino hacia el 
aprendizaje organizacional. En conclusión, la madurez alcanzada en el sistema de educación empresarial, 
al brindar interconexión, producción y co-creación, involucrando a todas las partes interesadas, puede 
contribuir a una relación equitativa con ellas, brindando oportunidades para el equilibrio de expectativas, 
responsabilidades y minimización de riesgos para la reputación y para los resultados organizacionales y 
colectivos. Por tanto, se confirma el supuesto teórico de que la estrategia de educación empresarial para 
la accesibilidad favorece la relación de equidad de los stakeholders. Este estudio trae aportes que avanzan 
sobre las teorías y prácticas existentes, considerando la diversidad frente a las estrategias desarrolladas para 
asegurar una gestión eficiente y que agregue valor a las organizaciones.

Palabras clave: Gestión del conocimiento. Sistema educativo corporativo. Capital Universidad corporativa en 
red. Accesibilidad.
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INTRODUÇÃO
Na Sociedade do Conhecimento, pensar inclusão 
nas organizações, determina que o sistema de 
educação corporativa deve envolver diversos atores 
nos processos voltados a adquirir, compartilhar 
e criar conhecimentos, que fomentem a cultura, 
estratégias e políticas internas inclusivas, integrativas 
e interativas, caracterizando assim, a gestão, a 
integridade e a reputação organizacional baseadas 
na diversidade e inovação.

Para abranger essa pluralidade de atores, a equidade 
deve estar presente nos processos organizacionais, 
configurando a garantia de condições para que 
todos tenham acesso ao exercício de seus direitos 
corporativos e que sejam exigidas responsabilidades 
para o bem comum, como qualquer cidadão 
brasileiro que deve ter acesso ao exercício de seus 
direitos civis, liberdade de expressão, de acesso 
à informação, de associação, de voto, igualdade 
entre gêneros, políticos e sociais, saúde, educação, 
moradia, segurança (BRASIL, 2014).

Vamos lembrar que, a população brasileira 
caracteriza-se por 23,91% (BRASIL, 2010) de 
pessoas com algum tipo deficiência, seja física, 
visual, auditiva ou intelectual. Frente a essa 
parcela significativa da população, foi aprovada a  
Lei Brasielira da Inclusão (LBI), em janeiro de 
2016, que norteia uma série de diretrizes que 
buscam diminuir a desigualdade nas relações de 
comércio, consumo, educação e trabalho, entre 
outros aspectos.

A partir dessas reflexões, questiona-se se há 
contribuições para a relação de equidade dos 
stakeholders a partir da estratégia de educação 
corporativa para a acessibilidade? Essa questão 
norteia o objetivo da pesquisa que deu origem a 
este artigo, que visou analisar a relação de equidade 
de stakeholders a partir de uma estratégia do sistema 
de educação corporativa para acessibilidade.

Para tal, este artigo relata os resultados de uma pesquisa 
ação desenvolvida entre 2016 a 2018, abrangendo 
6.000 pessoas de Rio Grande do Sul e Santa Catarina, 
em exibições fílmicas e rodas de conversa. 

Essa interação ocorre a partir de experiência 
dialógica e colaborativa para a realizar cada edição, 
atentando para a reflexão coletiva a respeito dos 
recursos de acessibilidade e os tipos de deficiência 
e possíveis barreiras encontradas, sejam elas 
arquitetônicas, atitudinais ou comunicacionais. 
Neste contexto, parcerias institucionais são 
desenvolvidas, contemplando empresa promotora 
de tecnologias assistivas em filmes comerciais, 
fundações, conselhos e comitês estaduais e 
municipais das pessoas com deficiências, secretarias 
estaduais e municipais, universidades, escolas, entre 
outras articulações específicas de cada localidade.

Em resumo, o estudo analisa a experiência 
por seu objetivo de promover a equidade e a 
democratização ao acesso a espaços e serviços a 
partir de estratégia educativa que integra recursos 
de acessibilidade e tecnologias assistivas, por meio 
de filmes, envolvendo colaboradores de uma 
instituição financeira da região sul do Brasil e as 
comunidade locais para a acessibilidade de pessoas 
com deficiência ou mobilidade reduzida.

REFERENCIAL TEÓRICO
No âmbito corporativo, na década de 80, 
mecanismos de governança foram estabelecidos 
nas organizações públicas e privadas, perpassando as 
estratégias organizacionais. Rosenau (1992) indica a 
governança como o resultado da interação entre vários 
atores voltados a prover bens comuns ou estabelecer 
a ordem pública, orientando as ações dos indivíduos 
para que alcancem seus objetivos. Nesse sentido, o Banco 
Mundial (World Bank, 1992) apresenta a governança 
corporativa como exercício de autoridade, controle, 
gerenciamento e poder de governo, termo associado 
ao “good governance”, propiciando diretrizes aos 
gestores para a resolução de conflitos, execução de 
suas atividades, ao mesmo tempo em que exerce 
monitoramento sobre suas ações.

Frente a esses aspectos, o IBGC (2017) destaca 
os princípios de transparência, equidade, 
accountability e responsabilidade corporativa, que 
vem assegurar uma gestão eficiente e agregadora de 
valor para as organizações.
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Frente ao exposto e ao considerar que “a preocupação 
com a reputação e o desempenho das sociedades 
muitas vezes requer o reconhecimento de interesses 
mais amplos” (OCDE, 2016, p.37), é reforçada 
a importância de que direitos estabelecidos sejam 
por leis e contratos, necessitam estar presentes 
nas políticas de governança e em dispositivos 
que assegurem a participação nas estruturas de 
governança corporativa. 

Nesse sentido, a promoção da equidade e da 
acessibilidade está em garantir as condições para 
que todos tenham acesso ao exercício de seus 
direitos civis – liberdade de expressão, de acesso 
à informação, de associação, de voto, igualdade 
entre gêneros - políticos e sociais, saúde, educação, 
moradia e segurança (BRASIL, 2014). 

Nas duas próximas seções trataremos destes dois 
termos: equidade e acessibilidade.

EQUIDADE, DEFINIÇÃO E COMPREENSÃO DO TERMO

Importante ter presente o parâmetro de 
interpretação e perspectiva do direito que a 
Constituição da República Federativa do Brasil 
(CRFB) de 1988, estabelece novo parâmetro de 
interpretação e perspectiva do direito. Conforme Teixeira 
(2012) descreve que a equidade possui três sentidos:

• sendo o primeiro, a equidade como uma 
virtude, em que ela é aplicada como justiça no 
caso concreto; 

• como segundo sentido, é entendida como 
faculdade concedida para solucionar as 
controvérsias; 

• e no terceiro sentido, relacionada com o direito 
comum, common law.

As concepções de equidade apresentam a igualdade 
e a justiça ao caso concreto, pautada na concepção 
de Aristóteles, que define equidade como “uma 
forma de justiça que vai além da lei escrita”, ou seja, 
em que há o mais e o menos numa proporção que 
permite as partes terem aquilo que lhes é proporcional 
em relação ao bem e a relação aos sujeitos envolvidos 
na ação (ARISTÓTELES, 2002, p. 108). 

Entende-se assim, que a equidade é a busca pela 
proporção em relação ao bem comum e ao bem 
individual entre os sujeitos envolvidos na ação. 

A partir de artigos sobre Governança do 
Conhecimento (Grandori, 1997; Nooteboom, 
2000; Foss, 2007; Freire et al. 2017), têm sido 
estruturados sistemas, políticas e boas práticas 
interrelacionadas para a governança e a gestão 
do conhecimento das organizações com foco na 
manifestação da criatividade; capacidade adaptativa; 
flexibilidade de gestão e liderança; produtividade 
e, sobretudo, integração e inovação. Para apoiar 
a gestão do conhecimento, são constituídos os 
mecanismos de governança das transações de 
compartilhamento e transferência de conhecimento 
intra e interorganizacionais (FREIRE et al., 2017) a 
partir das competências e estruturas organizacionais 
(GRANDORI, 2001) e gestão para mitigação de 
custos e riscos (FOSS, 2007).

Para tanto, há necessidade da integração e do 
desenvolvimento de diferentes competências 
organizacionais voltadas ao respeito à coletividade 
e à sustentabilidade econômica, social e ambiental, 
gerados por mecanismos de governança, como: 
sistema de autoridade, de liderança e de incentivos 
formais; comunicação interna com stakeholders; 
características da cultura para a transparência e 
controles; contratos psicológicos para a confiança 
e compartilhamentos; construção social de sentido 
(FOSS e KLEIN, 2008). 

Meister (1998) define esse processo interativo 
como imperativo para envolver vários níveis e uma 
gama de membros da cadeia de valor, para além 
de funcionários internos, fornecedores e clientes.  
Essa abrangência possibilita identificar questões 
críticas de negócio a serem direcionadas para os 
objetivos da aprendizagem e ao público-alvo, no 
intuito de criar uma mudança na força de trabalho.

A perspectiva de reconhecer e gerenciar stakeholders são 
percebidos de forma gradativa nos estágios de maturidade 
do sistema de educação corporativa detalhados por 
Freire et. al. (2019). Nos estágios de Departamento de 
Treinamento (DT) e E-learning (EL), o foco está voltado 
ao público interno da organização. 



Inc.Soc., Brasília, DF, v.15 n.2, p.98-112, jul./dez. 2022 103

A estratégia para acessibilidade no sistema de educação corporativa e a contribuição para a relação de equidade dos stakeholders

Ao alcançar o estágio de Educação Corporativa 
(EC), mantém-se a atenção ao público interno 
com uso de tecnologias da educação, alinhando 
o desenvolvimento aos objetivos estratégicos da 
organização. Já a Universidade Corporativa (UC) 
enquanto um dos estágios integra além do público 
interno, outros participantes da cadeia de valor no 
desenvolvimento de ações educativas, ampliando 
o alcance do sistema de educação corporativa.  
O quinto estágio, denominado Stakeholder 
University (SU), amplia para todas as partes 
interessadas o desenvolvimento das competências 
estratégicas, conforme detalhado por Margherita e 
Secundo (2011). Dessa forma, o escopo é elevado, 
pois a aprendizagem em rede está em sintonia com 
uma rica interconexão entre os diversos stakeholders. 
E por fim, ao alcançar o estágio Universidade 
Corporativa em Rede (UCR), Freire et al. (2019) 
aborda o alto alcance de envolvimento, por ser 
amplo em sua relação com os atores e de forma 
fluida, comparando com o estágio anterior, que se 
caracteriza por atores fixos.

Percebe-se que o sistema de educação corporativa 
necessita ser considerado quando se estuda a 
equidade de stakeholders, à medida que favorece 
a colaboração para o compartilhamento de 
conhecimento, aumento na consciência dos 
colaboradores frente ao seu papel na organização 
e na cadeia de valor, o incentivo para o diálogo 
e desenvolvimento de competências, levando à 
sustentabilidade organizacional.

Uma das duas diretrizes do Modelo Universidade 
Corporativa em Rede (UCR) se relacionam com 
a perspectiva da equidade. A primeira chamada de 
Alcance determina a importância da “amplitude da 
composição e da diversidade da rede de aprendizagem, 
elaborando programas educacionais inclusivos aos 
diversos atores, internos e externos, mesmo com 
diferentes modelos mentais e visões de mundo” 
(FREIRE et al., 2021). “Em sequência, a segunda, 
de título Reconhecimento dos stakeholders (FREIRE 
et al., 2001), “estabelece a estratégia para a conexão 
dos diferentes atores, para a elaboração de programas 
de interesse, por meio da compreensão das suas 
expectativas e necessidades de aprendizagem”;

A importância do reconhecimento das necessidades 
e expectativas dos stakeholders e a relevância de 
atendimento a essas, em cursos e programas de 
treinamento, educação e desenvolvimento, é 
destacada por Guiasse, Bartezzaghi e Solari (2010) 
quando esses afirmam que a identificação de 
necessidades, interesses e objetivos dos stakeholders, 
contribui para o monitoramento do sistema para 
sustentabilidade de médio e longo prazo, ou seja, 
satisfazer as necessidades de uma coletividade 
impacta os ganhos de desempenho.

Indo além, Chin et al. (2019), expressam que as 
parcerias intersetoriais entre empresa e governo 
possibilitam o desenvolvimento de capital humano 
inovador e pró-ambiental, levando à conexão 
do comportamento dos funcionários para a 
Inovação Social Corporativa (ISC), ao avanço no 
reconhecimento da diversidade entre os atores, 
vínculos e estruturas organizacionais e à interseção 
entre universidade, indústrias e governo.

Eboli e Mancini (2012) afirmam que as práticas 
relacionadas ao desenvolvimento sustentável podem 
ser objeto de programas educacionais corporativos, 
tanto no desenvolvimento de competências dos 
funcionários quanto o de possíveis clientes, no que 
tange a valores da comunidade e justiça social.

Frente ao exposto, percebe-se que a linguagem 
é primordial para se alcançar a equidade entre os 
múltiplos atores, ao se estabelecer uma comunicação 
eficiente e fluida para que favoreça a inclusão, 
integração e interação das pessoas e por sua vez, 
participação e colaboração na gestão (SILVA E 
FREIRE; 2017). O Modelo Universidade Corporativa 
em Rede (UCR), fundamentada pelas reflexões de 
Margherita e Secundo (2009), ultrapassa assim, as 
fronteiras da organização, considerando todos os 
indivíduos, grupos e organizações que influenciam ou 
são influenciadas pelas decisões estratégicas.
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ACESSIBILIDADE, DEFINIÇÃO E 
COMPREENSÃO DO TERMO

No que diz respeito à acessibilidade, a LBI, também 
chamada de Estatuto da Pessoa com Deficiência 
(Lei13.146/2015), vem afirmar a autonomia e a 
capacidade desses cidadãos em exercer atos da vida civil 
em condições de igualdade com as demais pessoas.

A acessibilidade trata-se de um conceito amplo, a 
partir de um direito de que todas as pessoas tenham 
a possibilidade de usufruir de recursos e ações no 
âmbito social e ambiental. Barreiras arquitetônicas, 
de atitude e comunicação afetam a vida de inúmeras 
pessoas, obstaculizando a participação em diversos 
espaços e contextos. Uma sociedade sustentável, 
conforme afirma Borges (2014), necessita ter 
como premissas básicas a participação democrática 
de todos seus habitantes em bens e serviços em 
condições de igualdade.

Nesse sentido, a acessibilidade é compreendida 
como a condição para utilização,com segurança 
e autonomia, total ou assistida, dos espaços, 
mobiliários e equipamentos urbanos, das 
edificações, dos serviços de transporte e dos 
dispositivos, dos sistemas e meios de comunicação 
e informação, por pessoa portadora de deficiência 
ou com mobilidade reduzida (BRASIL, 2004).  
Além disso, a acessibilidade, também, é a 
possibilidade e condição de alcance, percepção e 
entendimento para a utilização, em igualdade de 
oportunidades, com segurança e autonomia, do 
meio físico, do transporte, da informação e da 
comunicação, inclusive dos sistemas e tecnologias 
de informação e comunicação.

Sassaki (2009) destaca seis tipos de acessibilidade:

• arquitetônica (sem barreiras ambientais físicas 
para acesso em residências, edifícios, espaços 
urbanos, equipamentos urbanos, meios de 
transporte individual ou coletivo),

• atitudinal (o acesso sem preconceitos, estigmas, 
estereótipos e discriminações,em relação às 
pessoas em geral), a comunicacional (sem 
barreiras na comunicação interpessoal, face a 
face, escrita e virtual), 

• instrumental (acesso aos instrumentos, utensílios 
e ferramentas de estudo, de trabalho, de lazer e 
recreação),

• metodológica (sem obstáculos nos métodos 
e técnicas de estudo, de trabalho, de ação 
comunitária, de educação dos filhos) e, 

• programática (sem barreiras embutidas sem 
políticas públicas, normas e regulamentações 
institucionais, empresariais, etc.).

Frente ao exposto, percebe-se a acessibilidade como 
um conceito amplo, de forma que todas as pessoas 
possam usufruir de recursos e ações, seja no âmbito 
social e ambiental. Os aspectos arquitetônicos, de 
atitude e comunicação impactam na vida, podendo 
excluir os indivíduos do meio social.

Como destaca Borges (2014), a sociedade se 
padroniza por normas de comportamento, 
padrões de beleza, de inteligência, entre outros, 
que se tornam modelos e constituem estereótipos. 
O estereótipo resulta como um instrumento dos 
grupos, construído para simplificar o processo das 
relações entre eles e, nessa simplificação, justificar 
determinadas atitudes e comportamentos pessoais e 
coletivos (OLIVEIRA, 2002). Essas considerações 
são corroboradas por Abramowicz (2005), que 
afirma ser necessário atentar para o fato de que 
esses padrões não são produtos da biologia, mas 
socialmente criados. 

Nesse contexto, a educação e as possibilidades de 
abordagem indicam a necessidade de uma cidadania 
participativa, a partir do impulso à autonomia e à 
emancipação das pessoas nas diferentes realidades e 
coletividades em que estão inseridas, como esclarece 
Freire (1996).

Esse processo de aprendizagem se concretiza à 
medida que se observam as atitudes e resultados 
concretos no cotidiano, quando a informação 
e o conhecimento são reelaborados, recriando 
possibilidades e criando novas alternativas. 
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Nesse sentido, Gutiérrez (2013, p.175) destaca 
“testemunhar o processo diário no caderno da 
aprendizagem é animar-se a continuar aprendendo, 
a continuar na busca de tudo o que tem a ver com 
o tema em estudo. Numa palavra: é estar e viver, em 
atitude de aprendizagem”.

Desse modo, o processo de aprendizagem pauta-se 
em uma educação problematizadora, considerando 
o participante como uma pessoa com bagagem 
cognitiva-afetiva e com cultura condizente com 
a realidade em que está contextualizado. Parte do 
pressuposto de que “uma pessoa só conhece bem 
algo quando o transforma, transformando-se ela 
também no processo”, destacado por Bordenave e 
Pereira (1993, p.10).

Isso posto, compreende-se que viabilizar a 
acessibilidade perpassa por ação educativa que 
contemple sensibilizar comunidades, trazer para 
participação as pessoas com deficiência, divulgar as 
diversas dimensões da acessibilidade, informando e 
comprometendo as comunidades. 

Dos resultados da revisão da literatura, expostos 
nesta seção, pode-se estabelecer o pressuposto 
teórico a ser confirmado por uma pesquisa-ação: a 
estratégia estabelecida para o sistema de educação 
corporativa para a acessibilidade colabora para a 
relação de equidade dos stakeholders.

METODOLOGIA
Para atender ao objetivo do estudo de analisar 
a relação de equidade de stakeholders a partir de 
uma estratégia de educação para acessibilidade, a 
pesquisa foi desenvolvida de forma exploratória e 
descritiva, por meio de uma pesquisa-ação

De abordagem qualitativa, trata-se de uma pesquisa-
ação em que dois dos autores atuaram, considerando 
suas atribuições serem relacionadas à educação e ao 
atendimento à legislação da acessibilidade e, puderam 
aplicar os resultados da pesquisa para melhoria 
da ação, enquanto essa estava se desenvolvendo.  

As práticas propostas buscaram ao longo do período 
de realização inovação, participação, intervenção, 
problematização, disseminação, continuidade, 
entre outras características, que vão ao encontro 
da definição de pesquisa-ação abordado por Elliott 
(1991, p. 69) como “o estudo de uma situação 
social com vistas a melhorar a qualidade da ação 
dentro dela”. 

Para tanto, o trabalho apresenta análise descritiva 
a respeito do reconhecimento de stakeholders, 
compreensão de suas características, necessidades e 
estratégia de educação para acessibilidade.

A amostragem é composta de 6.000 pessoas 
de diversas comunidades que participaram nas 
ações educativas por meio de exibição fílmica 
com tecnologias assistivas – janela de Língua 
Brasileira de Sinais (Libras), legenda explicativa e 
audiodescrição.

A janela de Libras nos filmes traduz e interpreta 
para o espectador surdo ou com baixa audição, 
todos os diálogos e elementos sonoros fundamentais 
para a compreensão dos filmes, favorecendo que o 
espectador desfrute da obra de forma semelhante às 
pessoas ouvintes.

A legenda explicativa é usada pelas pessoas com baixa 
ou perda total da audição, que não se comunicam 
através da Libras. A legenda transcreve em texto 
escrito todas as falas dos personagens, os elementos 
não-verbais sonoros encontrados nas cenas, dando ao 
espectador autonomia para a compreensão do filme.

A audiodescrição consiste na descrição clara e objetiva 
de todas as informações que compreendemos 
visualmente e que não estão contidas nos 
diálogos, tais como: expressões faciais e corporais, 
informações sobre o ambiente, figurinos, efeitos 
especiais, mudanças de tempo e espaço, além 
da leitura dos créditos, títulos e quaisquer outras 
informações escritas na tela. Com essa tecnologia, 
o usuário recebe a informação contida na imagem 
em tempo real, seguindo a trama e captando a 
subjetividade da narrativa, de forma similar a de 
alguém que enxerga normalmente.
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O CAMPO DE ESTUDO

A estratégia de educação corporativa para a 
acessibilidade é desenvolvida por uma instituição 
financeira com 93 anos de existência, localizada 
na região sul do Brasil, com uma estrutura de 53 
unidades administrativas e 518 agências localizadas 
em 5 estados brasileiros. No âmbito da educação, 
atualmente a gestão da formação busca organizar-
se como Universidade Corporativa em Rede, com 
o objetivo de orientar ainda mais a qualidade 
do processo de ensino-aprendizagem junto ao 
ecossistema a que está integrada.

A ESTRATÉGIA EDUCATIVA

No âmbito da educação, observam-se premissão 
básicas importantes a serem observadas para o 
desenvolvimento de estratégia educativa atenta à 
acessibilidade, descritas a seguir:

• Sensibilizar comunidades - o conhecimento 
de uma cultura passa inevitavelmente pelo 
conhecimento das outras, assim, parte-se do 
reconhecimento de uma cultura possível entre 
tantas outras, mas não a única. Sendo assim, 
considera-se como propósito o desenvolvimento 
de competências voltadas à humanização e à 
sustentabilidade para melhoria na qualidade 
de vida, utilizando-se de filmes como um 
instrumento, propiciando a melhor compreensão 
e entendimento das necessidades das pessoas 
com deficiência, em sua diversidade.

• Reconhecer pessoas com deficiência como 
parte da sociedade – A Convenção sobre os 
Direitos da Pessoa com Deficiência (CDPD) 
e a Conferência das Nações Unidas sobre 
Desenvolvimento Sustentável (Rio+20) apontam 
questões importantes na direção dos direitos 
humanos e do reconhecimento das pessoas 
com deficiência. Sendo assim, é importante 
que este assunto seja discutido de forma ampla 
e transparente, tornando-se inerente à cultura e 
ao comportamento de empresas e cidadãos.

• Divulgar as várias faces da acessibilidade – O senso 
comum relaciona o termo acessibilidade geralmente 
às questões arquitetônicas e ao meio físico.  

Entretanto, a acessibilidade – ou a falta de – está 
presente em aspectos muitas vezes imperceptíveis 
como a comunicação, o comportamento, as 
políticas públicas. Sendo assim, é imprescindível 
que o tema seja esclarecido e ampliado nas 
discussões presentes na sociedade.

• Engajar comunidades e sociedade - frente 
à necessidade de unir e agir em concerto, 
é necessário que o cidadão seja informado, 
contextualizado e incentivado a se apropriar do 
tema da acessibilidade, para que engajados na 
busca pela igualdade, sintam-se fortalecidos.

A partir dessas premissas, foi concebida a ação 
educativa inclusiva por meio da exibição de 
filmes com tecnologias assistivas, tendo como 
objetivo maior: sensibilizar as comunidades 
locais e os colaboradores da instituição financeira 
para a importância da acessibilidade de pessoas 
com deficiência, promovendo a igualdade e 
democratização ao acesso a espaços e serviços. Para 
alcance desse propósito, objetivos específicos foram 
traçados, sendo esses:

• fomentar a participação dos mobilizadores locais 
e colaboradores da instituição financeira na 
reflexão da temática da acessibilidade e realização 
de ação educativa de forma conjunta, conforme 
características locais;

• incentivar o conhecimento de Libras aos 
colaboradores, bem como um complemento 
de aprendizado aos que já participam de cursos 
respectivos à temática, favorecendo o acolhimento 
ao público com deficiência auditiva;

• reforçar orientação de recepção a pessoas 
com deficiência, através da experiência de 
acolhimento nas sessões de filmes;

• dar conhecimento de ações e tecnologias 
adotadas pela instituição financeira no acesso à 
informação às pessoas com deficiência;
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• possibilitar que equipe das superintendências 
regionais da instituição e agências tenham maior 
proximidade e envolvimento com conselhos, 
secretarias, associações, entidades, órgãos, 
universidades e comunidade em geral, difundindo 
a participação da instituição em práticas inclusivas 
que vem ao encontro de uma cultura para a 
sustentabilidade, nas respectivas localidades.

• Identificar através de pesquisa, a percepção dos 
participantes, quanto à experiência de assistir um 
filme em formato e ambiente acessível, servindo 
de subsídio para estratégias futuras.

AS ETAPAS DA ESTRATÉGIA

A concepção do projeto contou com etapas 
de diagnóstico, planejamento, realização, 
monitoramento e avaliação.

Ao desenvolver o diagnóstico foram levantados 
indicadores nacionais, estaduais e institucionais 
a respeito de acessibilidade, identificados espaços 
com acessibilidade nos municípios, identificação de 
parcerias estaduais, entre essas conselhos, fundações, 
secretarias, análise de proposta com superintendências 
regionais da instituição financeira.

Na etapa de planejamento foram considerados 
a elaboração de roteiro para cada localidade: 
articulação com parceiros, seleção de espaço físico, 
os meios de divulgação e inscrição ao evento com 
recursos de acessibilidade a todas as pessoas, o 
envolvimento dos colaboradores da instituição 
financeira e da comunidade afeta ao tema.

Para a realização, a divulgação foi realizada 
de forma compartilhada entre a instituição 
financeira e instituições locais envolvidas, 
comitês, universidades, secretarias, entre outras.  
Além disso, houve a preparação dos envolvidos para 
acolher o público no evento a partir de workshops 
desenvolvidos nas agências da instituição financeira.

Durante a sessão fílmica, foram oferecidas 
máscaras para quem desejasse cobrir os olhos, 
favorecendo ao público vivenciar o filme de forma 
diversa – vendo, ouvindo e sentindo. Essa experiência 
também favoreceu a compreensão de limitações e o 
entendimento de acolhimento e melhor abordagem à 
pessoa com deficiência.

Para o monitoramento em cada localidade, foi 
aplicada pesquisa após a exibição fílmica, o registro 
das percepções dos parceiros e do público-alvo 
envolvido, bem como o acompanhamento do grupo 
de trabalho em cada localidade frente às inscrições, 
divulgação e mobilizações.

Para a avaliação da estratégia educativa foram 
considerados a compilação de dados por localidade 
e os reflexos nos processos da instituição financeira 
a partir da aderência dos funcionários aos cursos 
de Libras e no EAD Acessibilidade, ofertados 
pela organização. Com isso, a avaliação permitiu 
a elaboração de relatórios compartilhados entre a 
organização e as instituições parceiras.

ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS 
RESULTADOS
Ao revisitar os ciclos de 2016 e 2018 da ação 
educativa com recurso fílmico acessível, percebe-se 
os resultados, reflexões e aprendizados, a começar 
pelo alcance do objetivo geral da estratégia 
“sensibilizar comunidades locais e os colaboradores 
da instituição financeira quanto à importância 
da sensibilidade das pessoas com deficiência e 
mobilidade reduzida, promovendo igualdade e 
democratização ao acesso a espaços diversos”.

No transcorrer das edições e na manutenção do processo 
como um todo, junto aos parceiros institucionais – 
secretarias, fundações e conselhos municipais analisa-
se resultados periódicos do projeto e retoma-se as 
atribuições de cada parceiro. Esses aspectos reportam 
a Meister (1998) quanto ao envolvimento de vários 
níveis e membros da cadeia de valor, para além dos 
colaboradores, fornecedores e clientes. 

De igual forma, esse movimento vem ao encontro 
das diretrizes de uma UCR, em que considera 
indivíduos, grupos e organizações que influenciam 
e são influciados pelas decisões estratégicas de uma 
organização, a partir de comunicação eficiente 
e fluida, que favoreça a inclusão, a integração e 
a interação das pessoas, referido por Silva, T.C.; 
Freire, P.S. (2017).
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A articulação e atenção dada à temática da 
acessibilidade estão expressos nos dados 
quantitativos da tabela 1, demonstrando 
participação e envolvimento com diversos atores, 
conforme as características de adesão por localidade, 
configurando o objetivo específico 1. Entre os 
dados, destacam-se o total de 6.000 pessoas como 
público participante; o envolvimento de 561 
colaboradores da instituição financeira, sendo que 
desses,131 capacitados em Libras, aproveitando 
a oportunidade de praticar o diálogo por meio 
dessa língua; as 128 agências envolvidas, que 
desenvolveram 235 parcerias, considerando suas 
localizações geográficas e logísticas de acesso.

Tabela1 ‒ Mobilização dos atores e localidades

Cidades Participantes Colaboradores Colaborades 
com Libras

Agências 
envolvidas

Parcerias 
locais

30 6.000 561 131 128 235

Fonte: Elaborado pelos autores.

No que tanje aos colaboradores, um dos indicadores 
monitorados faz referência aos que possuem 
capacitação em Libras e buscavam acompanhar 
os tradutores intérpretes dessa língua na exibição 
fílmica e rodas de conversa, buscando aprimorar 
conhecimento e maior segurança na vivência do 
diálogo para o acolhimento e atendimento do 
público com surdez no ambiente de trabalho.  
Além disso, registrou-se um aumento dos 
colaboradores capacitados em Libras do início 
da estratégia educativa para em 15% na busca de 
aprimorar o atendimento às pessoas com deficiência 
auditiva, caracterizando o objetivo específico 2. 

Percebe-se o reconhecimento de necessidades, 
interesses e expectativas de stakeholders, 
exemplificado no âmbito da surdez, levando 
à percepção da relevância do atendimento e a 
qualificação para tal, buscando cursos e programas 
de treinamento, que é corroborado por Guiasse, 
Bartezzaghi e Solari (2010) ao ressaltarem o 
monitoramento de satisfação das necessidades e 
possíveis ganhos de performance que contribuem 
no monitoramento para sustentabilidade de médio 
e longo prazo.

Em relação ao terceiro objetivo específico, 
o ambiente propiciado pela ação educativa 
oportunizou a 561 colaboradores a experiência 
de acolhimento e abordagem às pessoas com 
deficiência. Concomitante a essa ação o interesse 
pelos colaboradoes em curso EAD Acessibilidade 
teve aumento de entre 2016 e 2018 de 
respectivamente de 770 e 866 inscrições, do total 
de 2.620, entre 2014 a 2017, indicando aumento 
de 62%, demonstrado na Figura 1. 

Figura 1 ‒ Inscrições EAD Acessibilidade

Fonte: Relatório Acessibilidade: veja, ouça e sinta 2018.

A mobilização de parceiros locais e colaboradores 
da instituição financeira indica o potencial 
expressivo de reflexão da temática da acessibilidade 
desenvolvida a partir de diálogos, debates e rodas 
de conversa, enquanto objetivo específico 4, 
possibilitando transformação participativa e atenção 
à prática pedagógica com caráter emancipatório, 
como destacam Bordenave e Pereira (1993), em 
que uma educação problematizadora necessita 
considerar a bagagem coginitva-afetiva e a cultura 
em que está inserido.

 Esses aspectos levam a retomar Chin et al. (2019), 
ao afirmarem que participação de funcionários, 
parcerias intersetoriais e governo possibilitam o 
desenvolvimento do capital humano inovador, 
reconhecimento de diversidade entre atores, 
vínculos e estruturas organizacionais.
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O monitoramento dos indicadores definidos na 
estratégia educativa para a acessibilidade, descrito 
como objetivo específico 5, destacam aspectos 
qualitativos quanto à maior proximidade e 
envolvimento das superintendências regionais e 
agências com conselhos, secretarias, associações, 
entidades, órgãos, universidade e comunidades em 
geral, contribuindo tanto para difundir práticas 
inclusivas quanto favorece ao gestores da instituição 
financeira reconhecer a diversidade presente entre 
as pessoas, a importância dos recursos e tecnologias 
assistivas na oferta de produtos e serviços. 

O envolvimento das administrações apontam 
também, o impulso à participação nas estratégias 
locais dos colegas de trabalho, familiares, amigos, 
além do envolvimento de organizações conhecidas, 
estudantes e professores interessados no tema.

O desenvolvimento de pesquisa, objetivo específico 
6, em formulário eletrônico disponível QR Code e 
via e-mail possibilitou identificar a percepção dos 
participantes, quanto à experiência de assistir um 
filme em formato e ambiente acessível. Alinhada 
a essa pesquisa, os depoimentos manifestados nas 
rodas de conversa após exibição fílmica, de igual 
forma, favoreceram conhecer o entendimento do 
público a respeito da ação educativa e a contribuiu 
da mesma, conforme os itens listados na Tabela 2.

Tabela 2 ‒ Pesquisa pós experiência fílmica

Pesquisa Sim Não
Já havia assistido filme com 
tecnologia assistiva?

18% 82%

Experimentou vendas? 72% 28%
Contribuiu para o conhecimento 
da legislação?

69% 31%

Agregou conhecimento de 
acessibilidade?

99% 1%

É importante a continuidade da 
proposta?

100% 0%

Fonte: Relatório Acessibilidade: veja, ouça e sinta (2018).

As percepções dos diversos públicos permitem a 
reflexão do quanto a estratégia propicia potencializar 
que as pessoas conheçam aspectos que estão 
implicados no Estatuto da Pessoa com Deficiência 
(lei 13.146/2015) a partir da participação com 
autonomia e a capacidade em atos da vida civil em 
relação de equidade com as demais pessoas.

Essa reflexão coletiva contribuiu no sentido 
da necessidade e da extrema importância de se 
propiciar um sistema em que as pessoas tenham 
acesso a ferramentas promotoras e formadoras de 
consciência e entendimento de seus direitos para 
que possam ter autonomia na vida em sociedade.

Da mesma forma, o fato de acompanhar as edições 
presencialmente e de serem difundidas nas mídias 
internas da instituição financeira, gerou maior 
criticidade no âmbito interno da organização.

Essa reflexão favoreceu aprimorar e inovar algumas 
práticas, entre elas: orientações aos instrutores 
da instituição financeira quanto à acolhida e 
abordagem em sala de aula aos colegas com deficiência; 
aperfeiçoamento de sistema de cadastro de clientes; a 
disponibilidade de agência bancária, em Porto Alegre, 
apresentar o uso de autoatendimento às pessoas com 
deficiências para integrantes de escola que desenvolve 
preparação para o mercado de trabalho. Além disso, 
a inclusão das tecnologias assistivas na campanha 
publicitária da instituição financeira, demonstrando 
atenção a todos os seus clientes e respeitando suas 
necessidades e diversidades.

A construção do modelo UCR necessita analisar 
a abrangência dos conteúdos, a identificação dos 
stakeholders, o enfoque da memória organizacional, 
o ambiente de aprendizado coletivo, os princípios 
da Gestão do Conhecimento, o desenvolvimento 
do capital humano, social e relacional, a cocriação 
e coprodução de valor, entre outros aspectos.  
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Diante desses aspectos, são propostas diretrizes (Freire 
et al. 2016b) relativas ao alcance de público dado ao 
treinamento, formação e capacitação; interconexão 
por meio de tecnologias para gerar integração, 
inclusão e interatividades entre os partícipes; 
reconhecimento das expectativas e necessidades 
dos partícipes; foco a ser dado aos cursos e eventos, 
perpassando por tarefa, gestão e estratégia; uso de 
tecnologias para os processos de aprendizagem; 
gestão do conhecimento e alinhamento à estratégia 
operacional, organizacional e de rede.

Na sequência, a integração dos resultados dos 
estudos levantados, possibilita inferir que, o 
envolvimento de stakeholders permite analisar 
os programas de educação corporativa a partir 
do reconhecimento dos atores implicados e da 
compreensão de suas características, necessidades e 
expectativas, a serem consideradas na produção e 
cocriação do conhecimento, que contribuem tanto 
para os resultados organizacionais quanto para os 
interesses da coletividade.

Esses pontos dão atenção às interações e especificidades, 
demonstrando possibilidade de oportunizar uma 
consciência de diversidade, tornando possível reconhecer 
expectativas, necessidades, lacunas de competências, 
comunicação mais adequada, para conectar-se.

Por fim, a revisão da literatura e a pesquisa-ação 
demonstram que a consciência para a diversidade é 
identificada à medida que os valores dos stakeholders e 
respectivos grupos e comunidades são considerados e 
mediante o desenvolvimento de planos específicos em 
nível individual e organizacional, avaliação dos estilos 
de aprendizagem, metodologias para compreensão de 
cada colaborador, o cuidado na abordagem sistemática 
e relacional no design de programas, a elaboração de 
currículo que combine habilidades estratégicas e 
atitudes-chave, entre outros.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ao analisar a estratégia educativa para acessibilidade 
frente ao contexto organizacional, percebe-se que 
conhecer todas essas tecnologias assistivas e outras 
existentes, favorece ao gestor de uma organização 
reconhecer a diversidade presente entre as pessoas. 

A revisão narrativa da literatura possibilitou 
identificar aspectos do sistema de educação 
corporativa que contribuem para a relação de 
equidade dos stakeholders, que perpassam pelo 
foco de reconhecimento deles, pelos mecanismos 
para envolvê-los e pelas suas participações nos 
programas educacionais, de forma a desenvolverem 
uma caminhada conjunta para a aprendizagem 
organizacional. Nesse sentido, o acesso às 
informações, a liberdade de expressão, contribuição 
em aspectos culturais, de transparência e controle, 
a partir da interconexão estabelecida, tendem a 
influenciar o sentido de pertencer e atuar em prol 
de desempenho e resultados. 

Percebe-se que estratégias educacionais integradoras 
acompanhadas de reflexões quanto à ética, visão, 
diversidade, entre outros, pode vir a potencializar 
a participação, esforços conjuntos para solução 
de problemas e feedback, contribuindo para a 
equidade. Ao mesmo tempo, essa conexão fomenta 
a interdisciplinaridade, o senso de valor agregado, a 
expansão de esforços para aquisição de conhecimento 
e inclusão de habilidades de aprendizagem. 

Para tanto, a relevância está na escuta e no 
reconhecimento de valores presentes nas 
experiências e no desenvolvimento partilhados 
pelos indivíduos, sejam esses por experiências 
reais, simulações, dramatizações, dando à luz à 
especificidade, ao compartilhamento de diferentes 
percepções e intervenções mais apropriadas.  
Dessa forma, caracteriza-se um ambiente de 
aprendizado coletivo por uma linguagem que 
favoreça a inclusão, integração, interação, confiança, 
cooperação, conectividade, pertencimento, 
cocriação e coprodução. Assim, é primordial o 
alinhamento ao clima organizacional propicio à 
elaboração de Planos Políticos Pedagógicos que 
representem necessidades, propósitos e expectativas 
dos partícipes, abrangendo dimensões de capital 
humano, social e relacional.
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Em conclusão, os programas ofertados pelo sistema 
de educação corporativa, ao terem presentes a 
abrangência e especificidade dos stakeholders, 
podem contribuir para além de conhecimentos 
e habilidades inovadores e novos, mas também 
para difusão de valores sustentáveis à organização, 
estimulando pensamento crítico, na resolução de 
problemas por meio de métodos múltiplos, na 
redução da rotatividade da empresa, na retenção e 
atração de colaboradores e no melhor desempenho 
dos negócios e na sociedade. Dessa forma, a 
maturidade alcançada no sistema de educação 
corporativa, ao proporcionar a interconexão, 
produção e cocriação, envolvendo todas as partes 
interessadas, pode contribuir para a relação de 
equidade com as mesmas, oportunizando o 
equilíbrio das expectativas, responsabilidades e 
minimização de riscos para reputação e resultados 
organizacionais, bem como coletivo. 

Além disso, a equidade, aqui apresentada a partir 
da definição de Aristóteles, como princípio 
que se verifica na ideia de igualdade e justiça 
aplicado ao caso concreto, propaga-se por meio da 
conscientização do humano e disponibilização dos 
recursos de acessibilidade. Essa perspectiva, leva a 
tratar os iguais como iguais e os desiguais de forma 
desigual na exata medida de sua desigualdade. 
Dessa forma, oportuniza-se a igualdade material aos 
indivíduos e a proporcionalidade em suas relações 
pessoais e profissionais.

Confirma-se então, o pressuposto teórico de que a 
estratégia do sistema de educação corporativa para 
acessibilidade favorece a relação de equidade dos 
stakeholders.

Este estudo traz contribuições que avançam sobre 
as teorias existentes e práticas, considerando a 
diversidade frente às estratégias desenvolvidas para 
assegurar uma gestão eficiente e agregadora de valor 
para as organizações.

Quanto a novas pesquisas, sugere-se a continuidade 
de estudos empíricos para análise de promover a 
interação de atores, considerando suas diversidades, 
o inventário de suas necessidades, competências, 
plano de capacitações, reavaliação dos cursos e 
tecnologias, em prol de inovação e sustentabilidade 
da organização e do ecossistema que integra.
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